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JUSTIFICATIVA

Em São Paulo há um grande número de habitações multifamiliares,
conhecidas popularmente como "cortiços", que como regra geral apresentam
índice de ocupação bastante elevado, apesar de notórias deficiências de infra-
estrutura. Com base em estudos da FIPE/SEHAB realizados em 1993, estimou-se
que aproximadamente 25.000 (vinte e cinco mil) imóveis estavam sendo
utilizados como cortiços em nossa cidade. Esse número pode ter crescido•	 bastante desde a época da pesquisa.

Entre os diversos problemas que a população moradora em cortiços
enfrenta, destacamos a medição do consumo de energia elétrica que é registrado
em um único medidor para todas as famílias. O resultado é uma conta de valor
muito elevado, para ser rateada entre todas as famílias, o que os transforma num
consumidor de grande porte, sujeito a pagamento de tarifa e ICMS maiores,
agora agravados pelas medidas previstas no plano de racionamento de energia,
em especial com a cobrança de sobretaxas.

A Eletropaulo, no entanto, tem um programa especial que oferece
tratamento diferenciado para Habitações Coletivas Precárias de Aluguel (cortiços),
com redução ou isenção na alíquota do ICMS da conta de energia elétrica, para
os casos em que se comprove esta condição. Para usufruir dos benefícios desse
programa, os interessados precisam, além de outras exigências usuais, atestar sua
situação por meio de uma declaração da Prefeitura que comprove o

11,	
enquadramento oficial do imóvel como cortiço.

Um programa similar é mantido pela Sabesp, que também exige a
mesma declaração, entre outros documentos. Tanto Sabesp quanto Eletropaulo
promovem também levantamento "in loco" por seus funcionários com a
finalidade de fazer avaliações técnicas específicas que orientarão a concessão do
beneficio.

Simulações de cálculo feitas pela Eletropaulo revelam grande
vantagem para as famílias que vivem em cortiços cadastrados pela empresa, que
de outra forma estariam pagando até 135% a mais no valor das contas
individualizadas.

A presente propositura tem a finalidade de tornar obrigatório o
fornecimento desse documento em um prazo justo, sempre que ele seja solicitado
pelos interessados. Procuramos dessa forma eliminar qualquer possibilidade de
retardo na entrega dessa declaração, pois ela permite uma expressiva economia
no orçamento de famílias que estão no segmento mais carente da população de
nosso município.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 04-12-01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Adelina Cieone
Assistente Padamentar

Registro 100.406

Com. de Const. e Justiça
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Assessor
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k. Leg. Chefe
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FÁBIO D-ÉCASTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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* Ass. Tk. Dir. IV - RF 10.750
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Ass. Téc. Dir. IV - -RF 10.750

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E DE MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°664/01.

41°• Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcos
Zerbini, que obriga o executivo a emitir e entregar Declaração de
Habitação Coletiva Precária de Aluguel (cortiço) aos proprietários ou
ocupantes de imóveis para fins que especifica.
O projeto encontra amparo nos artigos 37, "caput", e 13, inciso I da Lei
Orgânica do Município.
Opina-se, pela
LEGALI DADE.

No mérito, as Comissões de política Urbana, Metropolitana e de meio
Ambiente e de Administração Pública nada tem a opor ao conteúdo do
projeto.
O parecer, portanto, é
FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto apresentado, uma
vez que as despesas para sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Face ao exposto, o parecer é
FAVORÁVEL.

•
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E DE MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 664/01.
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SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N.° 664/2001

Obriga o executivo a emitir e
entregar Declaração de Habitação
Coletiva Multifamiliar (Cortiço), para o
fim que especifica.

inamolli á DISCOS* 1 ditai

•

1* 42113e,r, *

Ãrr:.11:3ENTÉ
Art. 1 0 _ Fica o Executivo obrigado a emi -• de

Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) relativa aos imóveis que se enquadrem nesta
condição, sempre que solicitado por seus proprietários, locatários, sublocatários ou
ocupantes com a finalidade de usufruir de faturamento diferenciado ("Tarifa Social")
nas contas relativas ao consumo de energia elétrica, consumo de água e esgoto.

Parágrafo 1°_ Para efeito da aplicação desta lei, denomina-se Habitação
Coletiva Multifamiliar (cortiço) o imóvel que apresente total ou parcialmente as
seguintes características:

a) constituído por uma ou mais edificações construídas em lote urbano;
b) subdividido em vários cômodos alugados, subalugados ou cedidos a qualquer título;
c) várias funções exercidas no mesmo cômodo;
d) acesso e uso comum dos espaços não edificados e instalações sanitárias;
e) circulação e infra-estrutura, no geral precárias; e

110 	 f) superlotação de pessoas.

Parágrafo 2°_ O disposto neste artigo se aplica a todo e qualquer imóvel
em situação de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) situado no Município de São
Paulo.

Art. 2° - Nã Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço),
emitida pelo Executivo, deverão constar obrigatoriamente o endereço do imóvel, o
número de famílias e de pessoas residentes no imóvel.

Art.3° - A emissão e a entrega da Declaraçyde bitação Coletiva
Multifamiliar (cortiço) serão feitas pela Secretaria de Habi açã1/4è Desenvolvimento
Urbano e não atestarão as condições de habitabilidade do imóvel. 4): N .
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Art.4° - A prazo máximo para a emissão e entrega da Declaração de
Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) pelo Executivo, será de 45 (quarenta e cinco)
dias corridos contados a partir da data da solicitação.

Art-5° - O prazo de validade da Declaração será de 1 (um) ano, podendo
ser renovada.

Art.6° - O executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da
data de sua publicação.

Art. 7
0
 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ari* 5- sta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadasii-to
todas as disposições m ntrário.

Art. 8°
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo tem por finalidade adequar a redação do
projeto original à proposta encaminhada a este gabinete pelos técnicos da
Secretaria da Habitação, e que dão maior precisão técnica ao texto e uma maior
adequação da propositura às práticas administrativas daquela pasta.

•
Esperamos, assim, viabilizar a aprovação final do projeto e facilitar

o esforço de regulamentação pelo Executivo.

•
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Ass.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

1

•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES ku.4
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, POLITICA URBANA, METROPO&fANAi
MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 664/2001

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na
forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 664/2001, de
autoria do nobre Vereador Marcos Zerbini, que obriga o executivo a emitir
e entregar Declaração de Habitação Coletiva Precária de Aluguel (cortiço)
aos proprietários ou ocupantes de imóveis para fins que especifica.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já
exarada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito
de melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do
Municipio.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.
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Câmara Municipal de São

Ass. Téc. Dir. IV- RF 10.750

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, POLITICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 664/2001

COMISSÃO DE FINANÇAS EORÇAMENTO
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proce.n. Pi— 61)("(	de 2004 	 /'	 	  (a)  40	
Denise A. Tanouye Montint
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo do autor ao presente projeto,
às fls. 7/8, foi aprovado em 2', discussão e votação na 102 Sessão
Extraordinária, de 23 de dezembro do corrente, eStando em
condições de ser encaminhado à sanção.

I	 '
I	 28/12/01

i	 I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SideP:

JOS r CARDOZO
dente

•

São Paulo, 04 de janeiro de 2002.

Oficio Leg.3 n° 04/2002

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n° 664/01, de
autoria do Vereador Marcos Zerbini, que obriga o Executivo a emitir e entregar
Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço), para o fim que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.

(22-
JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° s 7/8 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 664/01).

(Ver. Marcos Zerbini - PSDB). Obriga o Executivo a emitir e entregar Declaração de

Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço), para o fim que especifica. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a emitir e

entregar Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) relativa aos imóveis

que se enquadrem nesta condição, sempre que solicitado por seus proprietários,

locatários, sublocatários ou ocupantes com a finalidade de usufruir de faturamento

diferenciado ("Tarifa Social") nas contas relativas ao consumo de energia elétrica,

consumo de água e esgoto. § 1° - Para efeito da aplicação desta lei, denomina-se

Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) o imóvel que apresente total ou

parcialmente as seguintes características: a) constituído por uma ou mais edificações

construídas em lote urbano; b) subdividido em vários cômodos alugados, subalugados

ou cedidos a qualquer título; c) várias funções exercidas no mesmo cômodo; d) acesso

e uso comum dos espaços não edificados e instalações sanitárias; e) circulação e infra-

estrutura, no geral precárias; e f) superlotação de pessoas. § 2° - O disposto neste artigo

se aplica a todo e qualquer imóvel em situação de Habitação Coletiva Multifamiliar

(cortiço) situado no Município de São Paulo. Art. 2° - Na Declaração de Habitação

Coletiva Multifamiliar (cortiço), emitida pelo Executivo, deverão constar

obrigatoriamente o endereço do imóvel, o número de famílias e de pessoas residentes

no imóvel. Art. 3° - A emissão e a entrega da Declaração de Habitação Coletiva

Multifamiliar (cortiço) serão feitas pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento

Urbano e não atestarão as condições de habitabilidade do imóvel. Art. 4° - O prazo

máximo para a emissão e entrega da Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar

(cortiço) pelo Executivo, será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir

da data da solicitação. Art. 5° - O prazo de validade da Declaração será de 1 (um) ano,

podendo ser renovada. Art. 6° - O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar

esta lei, contados da data de sua publicação. Art. 7° - As despesas com a execução 4
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presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor n. data de sua publicação, revogadas
*

Aulsten e Parlamentar

padrão "QPA-05-A" extrai a resente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53

e digitei. Eu, .k.SIAN	 MIGLIANO 	 Assistente Técnico de Direção IV, padrão
Absistente Teme° de thrqdu I

"QPA-16-E" a conferi. São Paulo, 27 de dezembro de 2001. C • - f- da S- ção Técnica
,e, • t	 sseparo e Re ? • tro de Documentos Legislativos ,láZ1

SM Maria Verzolla	 SupatittDiretora do Departamento dos Serv çosu °Legislativos da

todas as disposições em contrário. Eu, aNA Mtodas as disposições em contrário. Eu,  ANA M	 " RNANDES  , Assistente Parlamentar,RNANDES 	 Assistente Parlamentar,
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LEI N°	 9-*IDE f DEM ('‘ (21'	 DE 200).DE 20Q.

Obriga o Executivo a emitir e
entregar Declaração de Habitação
Coletiva Multifamiliar (cortiço),
para o fim que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica o Executivo obrigado a emitir e entregar Declaração de
Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) relativa aos imóveis que se enquadrem
nesta condição, sempre que solicitado por seus proprietários, locatários, sublocatários
ou ocupantes com a finalidade de usufruir de faturamento diferenciado ("Tarifa
Social") nas contas relativas ao consumo de energia elétrica, consumo de água e
esgoto.

§ 1 0 - Para efeito da aplicação desta lei, denomina-se Habitação
Coletiva Multifamiliar (cortiço) o imóvel que apresente total ou parcialmente as
seguintes características:

a) constituído por uma ou mais edificações construídas em lote
urbano;

b) subdividido em vários cômodos alugados, subalugados ou
cedidos a qualquer título;

c) várias funções exercidas no mesmo cômodo;
d) acesso e uso comum dos espaços não edificados e instalações

sanitárias;
e) circulação e infra-estrutura, no geral precárias; e
f) superlotação de pessoas.
§ 2° - O disposto neste artigo se aplica a todo e qualquer imóvel em

situação de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) situado no Município de São
Paulo.

Art. 2° - Na Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar
(cortiço), emitida pelo Executivo, deverão constar obrigatoriamente o endereço do
imóvel, o número de famílias e de pessoas residentes no imóvel.

Art. 30 - A emissão e a entrega da Declaração de Habitação Coletiva
Multifamiliar (cortiço) serão feitas pela Secretaria de Habitação e Desenvolvime6
Urbano e não atestarão as condições de habitabilidade do imóvel. 	 / A

1
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Art. 4° - O prazo máximo para a emissão e entrega da Declaração de
Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) pelo Executivo, será de 45 (quarenta e
cinco) dias corridos, contados a partir da data da solicitação.

Art. 50 - O prazo de validade da Declaração será de 1 (um) ano,
podendo ser renovada.

Art. 6° - O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta
lei, contados da data de sua publicação.

Art. 70 - As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas todas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 defirezetWide 2001.
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São Paulo, 04 de janeiro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 004, de 04/01/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 664/01, de autoria do Vereador Marcos Zerbini.

RECEBIDO
SGM/ATL
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MARLENE tENES GIRALDES
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LEI NI' 13.297, 16 DE JANEIRO DE 2002 -	
_ . _

j
(Projeto de Lei e 664/01,
do Vereador Marcos Zerbini - PSDB)

I
-

E	 Obriga o Executivo a emitir e entregar De- I

.	 claraçâo de Habitação Coletiva Multijami- j
• liar (cortiço), para o fim que especifica.	 *;

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
.1• uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
i que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de I
: 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .
1 Art. I° - Fica o Executivo obrigado a emitir e entregar Decla-

ração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) relativa,
n aos imóveis que se enquadrem nesta condição, sempre que ao-

licitado por seus proprietários, locatários, sublocatários ou !
: ocupantes com a finalidade de usufruir de faturamento diferen-

ciado ("Tarifa Social") nas contas relativas ao consumo de
, energia elétrica, consumo de água e esgoto. .
i § 1° - Para efeito da aplicação desta lei, denomina-se Habi-

tação Coletiva Multifimiliar (cortiço) o imóvel que apresente
total ou parcialmente as seguintes características:

Ia) constituído por uma ou mais edificações construídas em lote
urbano; ..	 I

• b) subdividido em vários cômodos alugados, subalugados ou
cedidos a qualquer título;,	 I
c) várias funções exercidas no mesmo cómodo;
d) acesso e uso comum dos espaços não edificados e instala-
ções sanitárias;

I ' e) circulação e infra-estrutura, no geral precárias;
f) superlotação de pessoas.
§ 2° - O disposto neste artigo se aplica a todo e qualquer
imóvel em situação de Habitação Coletiva Multifamiliar (cor-

) tiço) situado no Mtuácipio de São Paulo.
:Art. 2° - Na Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar
. (cortiço), emitida pelo Executivo, deverão constar obrigatoria-
, mente o endereço do imóvel, o número de famílias e de pes- • *.

soas residentes no imóvel. 	 .
4 ArL 3° - A emissão e a entrega da Declaração de Habitação

1

 Coletiva Multifarniliar (cortiço) serão feitas pela Secretaria de
Habitação c Desenvolvimento Urbano e não atestarão as con-
dições de habitabilidade do imóvel.
Art. 4° - O prazo máximo para a emissão e entrega da Decla-
ração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) pelo Exe-

• cutivo, será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a
•partir da data da solicitação.
- Art. 5° - O prazo de validade da Declaração será de 1 (um)
i. ano, podendo ser renovada. s	 .,

Art. 6"- O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar
, esta lei, contados da data de sua publicação.
ri ArL 7° - As despesas com a execução da presente lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data dessa publicação,
revogadas todas as disposições em contrário.

. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de .*
. janeiro de 2002,448° da fundação de São Paulo,

IMARTA SUPLICY, PREFEITA
! ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo a

l de Secretária dos Negócios Jurídicos

1 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento e

, Econômico	 .
,. MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo :

de Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 deis- 1

• neiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo .

• de Secretário do Governo Municipal _ _ 	 .1

1 Pubi:cado 11(2 D'A::?.ir.; cl ;"' Jei 'Ni:,
!! '	 1 / a 1	 i )4')

, Gil
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